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Já bate o sino, bate na catedral 
E o som penetra todos os portais 
A igreja está chamando seus fiéis 

Para rezar por seu Senhor 
Para cantar a ressureição 

 
E sai o povo pelas ruas a cobrir 

De areia e flores as pedras do chão 
Nas varandas vejo as moças e os lençóis 

Enquanto passa a procissão 
Louvando as coisas da fé 

 
Velejar, velejei 

No mar do Senhor 
Lá eu vi a fé e a paixão 

Lá eu vi a agonia da barca dos homens 
 

Já bate o sino, bate no coração 
E o povo põe de lado a sua dor 

Pelas ruas capistranas de toda cor 
Esquece a sua paixão 

Para viver a do Senhor.1 

O Grupo de Estudos Constitucionais e Legislativos (GECL) do 

Instituto Brasileiro de Direito e Religião (IBDR), vem, 

respeitosamente, por meio dos seus líderes abaixo assinados, ante a 

recomendação exarada pelo Representante do Ministério Público da 

Promotoria de Mostardas/RS, no inquérito civil n° 

01794.000.007/2020, para que a Igreja São Luiz Rei se abstenha de 

emitir sinais sonoros de qualquer ordem, especialmente o badalar dos 

sinos e as músicas como “Ave Maria”, de Gounod, emitir PARECER, 

a fim de contribuir para o debate sobre o tema. 

1. Casuística 

O Representante do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, da 

Promotoria de Justiça de Mostardas, em cumprimento ao solicitado pelo Poder Judiciário 

no oficio n° 39/2019, instaurou o Inquérito Civil n° 01794.000.007/2020, com objetivo 

de apurar possível poluição sonora emitida pelo sino da Igreja Católica de Mostardas.  

A solicitação pelo Poder Judiciário tem origem na reunião da comissão mista 

integrada por Magistrado, OAB, Ministério Público, Defensoria Pública, Servidores e 

 
1 Letra de Tavinho Moura e Fernando Brandt. Disponível em: https://www.letras.mus.br/fernando-brant/233278/ 
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Comunidade realizada em 03.12.2019, na qual entre outras situações, “b) foi explanado 

acerca do volume do sino da igreja Católica, que toca todos os dias da semana, das 08h 

da manhã até às 20h. Foi referido que tal situação esta perturbando os vizinhos dos 

arredores, bem como o hospital que fica próximo. Referiram ainda que o Estado é Laico, 

e que tem a existência de diversas religiões no Município. Assim, foi deliberado que fosse 

oficiado o Ministério Público, para as providências cabíveis”. 

No Inquérito Civil foi solicitada a realização de vistoria na Igreja Católica 

Matriz de São Luiz, a fim de verificar eventual emissão sonora pela Igreja acima dos 

limites permitidos na legislação ambiental; verificar a qual Paróquia ou Congregação está 

vinculada a Igreja, identificando o padre responsável, bem como verificar se a vizinhança 

é formada de comércios ou residências. Cumprida em parte a diligência, foi designada 

audiência, por videoconferência, com o Padre responsável pela Paróquia para o dia 

25.03.2020 a qual, em razão da pandemia Covid-19 foi suspensa.  

Realizada audiência em 09.03.2021, foi oferecido o Termo de Ajuste de 

Conduta, o qual não foi aceito pelo Investigado, com alegação de que o som emitido pelo 

sino cumpre os limites estabelecidos na legislação ambiental e não há interesse pela Igreja 

em diminuir os toques da musica Ave Maria e o som fúnebre por conta do falecimento de 

fiéis. Em audiência no dia 13.04.2021, foi esclarecido pelo Investigado que o sino não 

emite som além dos decibéis determinados por lei e que a Igreja nunca recebeu qualquer 

reclamação sobre o sino, tendo juntado medições que indicam os níveis menores que 60 

decibéis, o Investigado comprometeu-se em baixar o nível do sino, em caso de verificação 

em níveis maiores pela perícia a ser realizada pela secretaria de segurança pública. 

A perícia foi realizada sem a presença das partes e o relatório de medição de 

pressão sonora, fl., 59, emitido pelo 4º Pelotão de Polícia Ambiental, da Brigada Militar 

da Secretaria de Segurança Pública concluiu que, os níveis de pressão sonora emitidos 

pelo sino chegam 67,22dB, ultrapassando 7,22dB dos 60 aceitáveis pela Resolução n° 

001 do Conama, o que configura o crime de poluição previsto nos artigos 54 e 60 da Lei 

9.605/98. O Investigado apresentou manifestação alegando que a Lei Estadual n° 

13.085/2008, fixou os níveis de ruído em 80dB, que não se opõe em realizar o TAC e 



               GRUPO DE ESTUDOS CONSTITUCIONAIS E LEGISLATIVOS 
                          INSTITUTO BRASILEIRO DE DIREITO E RELIGIÃO - IBDR 

 

Sede Administrativa: Av. Caí, 634 – Porto Alegre/RS – Sede Histórica: Rua da Consolação, 896 – São Paulo/SP 
www.ibdr.org.br 

manter o volume do sino em 60dB, e pugnou por outra aferição com a presença das partes, 

pois a primeira não ocorreu desta forma. O pedido do Investigado não foi atendido e o 

Representante do Ministério Público determinou a expedição de Recomendação à Igreja 

Cristo São Luiz Rei:  

[...] para que se abstenha de emitir sinais sonoros de qualquer ordem, 

especialmente o badalar dos sinos e as músicas, como “Ave Maria”, de 

Gounod, o que viola sobremaneira o direito que todo cidadão tem de escolher 

qual a sua religião e, inclusive de não ter religião alguma. [...]. Caso seja 

descumprida a Recomendação, voltem conclusos imediatamente para o 

ingresso da Ação Civil Pública. 

Intimado acerca da Recomendação, o Investigado por meio de sua 

procuradora, solicitou audiência a fim de resolver a questão e, o Representante do 

Ministério Público designou audiência para 11.08.2021, que foi desmarcada 

posteriormente. Em 16.08.2021 o Investigado apresentou nova impugnação à medição 

realizada, requereu nova pericia a ser realizada por profissional técnico habilitado e 

pugnou pela manutenção do toque do sino, que é tradição da cidade de Mostardas há mais 

de 200 anos, manifestando o interesse em firmar o TAC para baixar o som do sino e 

resolver a avença.  

O Representante do Ministério Público Estadual ignorou a manifestação e o 

pedido do Investigado e, juntou ao Inquérito Civil uma peça inicial da Ação Civil Pública 

com pedido liminar contra a Igreja Católica São Luiz Rei, fundamentando seu pedido no 

laudo da perícia realizada pela Polícia Ambiental e em mensagens publicadas na rede 

social Facebook pelo Padre André, as quais configurou como discurso de ódio contra a 

instituição do Ministério Público, e por fim requereu: a) a concessão da liminar para 

determinar a proibição imediata, por parte da Igreja São Luiz Rei, da emissão de qualquer 

sinal sonoro, especialmente o badalar do sino de hora em hora e a execução de música de 

qualquer natureza até que aludida pessoa jurídica se adeque as normas técnicas, sob pena 

de multa diária em valor não inferior a R$ 500,00 (quinhentos reais) por dia de 

descumprimento, sem prejuízo de outras medidas que garantam a eficácia da decisão de 

eventual desobediência; b) pugnou pela citação da ré, a produção de prova documental e 
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pericial, inversão do ônus da prova, condenação da ré nos ônus sucumbenciais, 

condenação da ré ao ressarcimento dos danos ambientais e morais e por fim a confirmação 

da liminar concedida, para condenar a ré à obrigação de não-fazer, de não tocar o sino 

ou executar qualquer musica se estiver em desacordo com o limite máximo de decibéis 

definidos pela ABNT. Em síntese, o relatório.  

 

2. A DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E A LIBERDADE RELIGIOSA  

A dignidade humana é um valor moral e espiritual inerente à pessoa, devendo 

ser assegurada por todo estatuto jurídico, podendo sofrer limitações somente em caráter 

excepcional. O reconhecimento do valor absoluto dos direitos humanos fundamentais, 

como a dignidade da pessoa humana, foi incorporado pela maioria das nações em seus 

ordenamentos jurídicos como indispensáveis a uma existência humana digna, conforme 

dispõe o art., 1º da Declaração Universal dos Direitos humanos: “Todos os homens 

nascem livres e iguais em Dignidade e direitos. São dotados de razão e consciência e 

devem agir em relação uns aos outros com espírito de fraternidade.” 

Em nosso país o constituinte incorporou a dignidade da pessoa humana à 

condição de fundamento do Estado Democrático de Direito, declarado no art., 1º, III da 

Constituição Federal: “Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 

indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado 

Democrático de Direito e tem como fundamentos: [...] III - a dignidade da pessoa 

humana”. 

Nos Estados Unidos, a título de exemplo, os pais fundadores, “entendiam que 

a liberdade religiosa não era uma benesse do Estado ou concessão benévola (...) mas, 

antes, um direito inalienável e inegociável do ser humano, um direito natural 

visceralmente ligado com a dignidade da pessoa humana2”. Assim, a liberdade religiosa 

é um direito fundamental da humanidade, ela consiste na garantia que cada pessoa tem de 

 
2 VIEIRA, Thiago Rafael; REGINA, Jean Marques. A laicidade colaborativa brasileira: da aurora da civilização à Constituição 
brasileira de 1988.  Edições Vida Nova: São Paulo, 2021, p. 141. 
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escolher seguir a crença que desejar, mudar de religião quando quiser, bem como de não 

seguir religião alguma. Nesse sentido, ensina Alexandre de Moraes:  

A conquista constitucional da liberdade religiosa é verdadeira consagração de 

maturidade de um povo [...]. O constrangimento à pessoa humana de forma a 

renunciar sua fé representa o desrespeito à diversidade democrática de ideias, 

filosofias e a própria diversidade espiritual3. 

Para o Ministro Gilmar Mendes a liberdade religiosa:  

[...] não cuida apenas de ter liberdade em relação ao Estado (Freiheit vom...), 

mas de desfrutar essa liberdade através do Estado (Freiheit durch...). A 

moderna dogmática dos direitos fundamentais discute a possibilidade de o 

Estado vir a ser obrigado a criar os pressupostos fáticos necessários ao 

exercício efetivo dos direitos constitucionalmente assegurados e sobre a 

possibilidade de eventual titular do direito dispor de pretensão a prestações por 

parte do Estado4. 

A garantia à liberdade de religião ou de crença, hoje, está amplamente 

assegurada nas declarações, convenções, normas e tratados internacionais de Direitos 

Humanos. Neste sentido, a Declaração Universal de Direitos Humanos, em seu artigo 

XVIII, diz: 

Artigo 18°: Toda a pessoa tem direito à liberdade de pensamento, de 

consciência e de religião; este direito implica a liberdade de mudar de religião 

ou de convicção, assim como a liberdade de manifestar a religião ou convicção, 

sozinho ou em comum, tanto em público como em privado, pelo ensino, pela 

prática, pelo culto e pelos ritos. 

A Convenção Americana de Direitos Humanos (Pacto de San Jose da Costa 

Rica), norma de natureza supralegal no ordenamento jurídico pátrio, aborda de modo 

ainda mais amplificado a proteção deste direito humano no seu Artigo 12 e respectivos 

itens:  

 
3 Moraes, Alexandre de. Direito Constitucional. 12. ed. – São Paulo: Atlas, 2002, p. 73.   
4 MENDES, Gilmar Ferreira. Direitos Fundamentais e controle de constitucionalidade. 2ª ed., São Paulo: Celso Bastos. Editor, 
1999, p. 46. 
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Artigo 12. Liberdade de consciência e de religião. 1. Toda pessoa tem direito 

à liberdade de consciência e de religião. Esse direito implica a liberdade de 

conservar sua religião ou suas crenças, ou de mudar de religião ou de crenças, 

bem como a liberdade de professar e divulgar sua religião ou suas crenças, 

individual ou coletivamente, tanto em público como em privado. 2. Ninguém 

pode ser objeto de medidas restritivas que possam limitar sua liberdade de 

conservar sua religião ou suas crenças, ou de mudar de religião ou de crenças. 

3. A liberdade de manifestar a própria religião e as próprias crenças está sujeita 

unicamente às limitações prescritas pela lei e que sejam necessárias para 

proteger a segurança, a ordem, a saúde ou a moral pública ou os direitos ou 

liberdades das demais pessoas. 4. Os pais, e quando for o caso os tutores, têm 

direito a que seus filhos ou pupilos recebam a educação religiosa e moral que 

esteja acorde com suas próprias convicções. 

Da mesma forma a Declaração Universal dos Direitos do Homem e do 

Cidadão, no art. 10 preceitua: “Ninguém pode ser molestado por suas opiniões, incluindo 

opiniões religiosas, desde que sua manifestação não perturbe a ordem pública 

estabelecida pela lei.” 

O Concilio Vaticano II aprovou a Declaração Dignitatis Humanae, 

promulgada por Paulo VI em 07.12.1965, que trata do direito das pessoas e das 

comunidades à liberdade social e civil em matéria religiosa, e dispõe: 

Este Concílio Vaticano declara que a pessoa humana tem direito à liberdade 

religiosa. Esta liberdade consiste no seguinte: todos os homens devem estar 

livres de coação, quer por parte dos indivíduos, quer dos grupos sociais ou 

qualquer autoridade humana; e de tal modo que, em matéria religiosa, 

ninguém seja forçado a agir contra a própria consciência, nem impedido 

de proceder segundo a mesma, em privado e em público, só ou associado 

com outros, dentro dos devidos limites. Declara, além disso, que o direito à 

liberdade religiosa se funda realmente na própria dignidade da pessoa humana, 

como a palavra revelada de Deus e a própria razão a dão a conhecer. Este 

direito da pessoa humana à liberdade religiosa na ordem jurídica da sociedade 

deve ser de tal modo reconhecido que se torne um direito civil. (grifo nosso) 

O Estado Democrático de Direito garante liberdades civis fundamentais como 

o direito a liberdade de consciência e de crença, insculpido no art. 5º, VI que dispõe: “Art. 
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5º, VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 

exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto 

e a sua liturgia.” 

Nessa vertente, as liberdades de consciência e de crença garantem ao cidadão 

a liberdade de confessar uma fé e manifestar-se de acordo com sua consciência e crença 

e, a atuação do Estado no sentido de restringir, limitar ou atrapalhar esta manifestação é 

claramente vedada pela Constituição brasileira.  

Consoante Thiago Rafael Vieira e Jean Marques Regina, a liberdade religiosa 

é uma das mais importantes liberdades. “A liberdade religiosa é a pedra de toque dos 

direitos fundamentais e dela decorre a liberdade de consciência e de expressão5”. 

O constituinte de 1988 assume a responsabilidade de reconhecer a 

religiosidade da nação, invocando a Deus em seu preâmbulo, e não se contentando apenas 

em tutelar a liberdade de escolha religiosa, mas também assegurando e, até mesmo, 

facilitando e incentivando o livre exercício das várias religiões existentes no país.  

PREÂMBULO: Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em 

Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrático, 

destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, 

a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como 

valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 

fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 

com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de 

Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 

BRASIL.  

O Brasil e a Santa Sé firmaram o acordo BRASIL SANTA SÉ, promulgado 

pelo Decreto n° 7.107/2010, que trata do Estatuto Jurídico da Igreja Católica no Brasil, 

firmado na Cidade do Vaticano, em 2008, que reconhece o direito a liberdade religiosa e 

em seu artigos 2º, dispõe: “A República Federativa do Brasil, com fundamento no direito 

de liberdade religiosa, reconhece à Igreja Católica o direito de desempenhar a sua 

 
5 VIEIRA, Thiago Rafael; REGINA, Jean Marques. Direito Religioso: questões práticas e teóricas. 3º Ed. São Paulo: Edições Vida, 
Nova, 2020, p. 101. 
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missão apostólica, garantindo o exercício público de suas atividades, observado o 

ordenamento jurídico brasileiro.” 

O direito à liberdade religiosa e a pluralidade confessional é reconhecido pelo 

Estado Brasileiro, que permite o ensino religioso promovido pela Igreja Católica e outras 

Confissões Religiosas, no artigo 11 do Acordo Brasil Santa Sé6:  

A República Federativa do Brasil, em observância ao direito de liberdade 

religiosa, da diversidade cultural e da pluralidade confessional do País, respeita 

a importância do ensino religioso em vista da formação integral da pessoa. §1º. 

O ensino religioso, católico e de outras confissões religiosas, de matrícula 

facultativa, constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas de 

ensino fundamental, assegurado o respeito à diversidade cultural religiosa do 

Brasil, em conformidade com a Constituição e as outras leis vigentes, sem 

qualquer forma de discriminação. 

Apesar de todo o arcabouço jurídico, tanto no âmbito internacional como 

interno, ainda ocorrem inúmeras violações ao direito humano fundamental da liberdade 

religiosa no Brasil, praticada por pessoas que desconhecem a importância deste direito, 

tão caro aos cristãos e as demais denominações religiosas, que promovem estes direitos 

com vista à construção de uma cultura de tolerância, de pluralismo e de paz, a fim de 

alcançar o bem comum.  

Alexis de Tocqueville demonstra, em A democracia na América, que o aspecto 

espiritual é intrínseco ao ser humano, e o Estado, que se organiza juridicamente 

para proteger o ser humano, tendo como fundamento máximo sua dignidade e 

objetivo fundamental sua proteção (artigo 1.º e 3.º da CRFB/1988), não pode, 

sob hipótese nenhuma, esquecer dessa espiritualidade intrínseca. Não foi o 

homem quem deu a si mesmo o gosto pelo infinito e o amor pelo que é imortal. 

Esses instintos não nascem de um capricho da vontade do homem, mas têm 

seu fundamento imóvel em sua natureza, existem a despeito de seus esforços. 

Ele pode coibi-los e deformá-los, mas não destruí-los7. 

 
6 DECRETO N° 7.107. Acordo Brasil Santa Sé. Disponível em: Lei n° http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-
2010/2010/decreto/d7107.htm 
7 VIEIRA, Thiago Rafael; REGINA, Jean Marques. A laicidade colaborativa brasileira: da aurora da civilização à Constituição 
brasileira de 1988.  Edições Vida Nova: São Paulo, 2021, p. 232. 
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3. DA LAICIDADE COLABORATIVA BRASILEIRA 

O Brasil é um estado laico, mas isso não significa que é ateu, mas sim que não 

adota uma religião oficial, devendo garantir a liberdade religiosa a toda manifestação de 

crença e, também, aos que não tem crença, como explica o Nobre Jurista Ives Gandra da 

Silva Martins: 

Os valores do cristianismo sempre incomodaram. Embora sem a virulência dos 

tempos dos mártires do coliseu, a reação dos que querem impor sua maneira 

de ser é a mesma. Trata-se de uma visão deturpada do Estado laico. Este não é 

um Estado sem Deus, mas um Estado em que a liberdade de pensar é plena e 

não pode reputar-se ameaçada pelo respeito às tradições do povo e do país. 

Numa democracia, é a maioria que deve decidir os seus destinos. E a maioria 

acredita em Deus.8 

O Brasil vive sob a égide do modelo colaborativo de laicidade. A esfera 

religiosa coopera com a esfera secular. Trata-se de uma premissa básica, inerente aos 

profissionais do direito, observar que a Constituição da República Federativa do Brasil 

elenca a liberdade religiosa como um direito fundamental em seu artigo 5º, inciso VI e, o 

caráter laico do Estado Brasileiro, que se traduz em benevolência quanto às religiões, 

conforme preceitua o 19, I, da Carta Magna9. 

Para além de uma descrição genérica, a fim de corroborar com base doutrinária, 

Thiago Rafael Vieira e Jean Marques Regina ensinam: “Os direitos fundamentais dos 

seres humanos, entre eles as liberdades de crença e culto que expressam a liberdade 

religiosa, são os formadores das instituições democráticas, os quais só podem ter eficácia 

e vez num Estado Constitucional.” 10 

 
8 SILVA MARTINS, Ives Gandra da. A ditadura do laicismo. Disponível em:  
https://www1.folha.uol.com.br/fsp/opiniao/fz0711200908.htm 
9 Art. 5º. [...]. VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e 

garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias; Art. 19. [...]. I - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, 
subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus representantes relações de dependência ou aliança, 
ressalvada, na forma da lei, a colaboração de interesse público. 

10 VIEIRA, Thiago Rafael. REGINA, Jean Marques. Direito Religioso: Questões Práticas e Teóricas. São Paulo: Edições Vida 
Nova, 2020. p. 89. 
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Tendo em vista essa característica do Estado para com as religiões expressa no 

texto constitucional brasileiro, merece destaque o disposto no final do referido artigo em 

comento (Art. 19, I, da CRFB/88), a saber: a colaboração de interesse público. E, nesta 

senda que a Constituição brasileira adotou o modelo colaborativo de laicidade brasileira. 

Assim, conforme Thiago Rafael Vieira e Jean Marques Regina:  

Reitera-se, de especial relevância, entretanto, a parte final do art. 19, I, que 

prescreve: ‘ressalvada, na forma da lei, a colaboração de interesse público’. 

Qual é o interesse público do Brasil? O interesse último é o bem comum dos 

seus jurisdicionados, e, aqui, precisamente no dispositivo constitucional de 

separação das ordens materiais e espirituais que o Estado reconhece o objetivo 

final em comum de ambas as instituições, qual seja, o bem comum! E, neste 

particular, ambas podem e devem colaborar reciprocamente, razão pela qual 

nosso modelo de laicidade também se afasta do simpliciter adotado pela 

Constituição da República Velha, seguindo a inspiração de Jacques Maritain, 

de um modelo colaborativo entre as ordens espiritual e secular. 11 

A laicidade de per se possui a característica da separação e da autonomia das 

ordens espiritual e secular, em qualquer laicidade de qualquer Estado nacional essas 

características são preservadas. Em laicidades como a Paraguaia, acrescenta-se a 

benevolência com do Estado para com o fenômeno religioso: 

Da reciprocidade no reconhecimento de jurisdição entre ordem religiosa e 

ordem civil (temporal), nasce uma atitude benevolente e positiva de um poder 

para com o outro. Não se trata de uma benesse do Estado para com a Igreja 

(religião), mas uma atitude simpática, benevolente, um reconhecimento da 

importância12. 

Além da separação, autonomia e benevolência, alguns Estados nacionais se 

relacionam de forma cooperativa ou colaborativa com o fenômeno religioso, como são 

os casos da Espanha, Portugal, Alemanha e Itália, bem como o Brasil, conforme 

estampado objetivamente no art. 19, I da Constituição. 

 
11 Ibidem, p. 158. 
12 VIEIRA, Thiago Rafael; REGINA, Jean Marques. A laicidade colaborativa brasileira: da aurora da civilização à 
Constituição brasileira de 1988.  Edições Vida Nova: São Paulo, 2021, p. 159. 
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A colaboração entre os poderes deve ser voluntária, e esta voluntariedade nasce 

da benevolência. Dificilmente seremos voluntários em colaborar com um ente 

que nos ignora ou “nos trata mal”. Desse modo, as características da 

benevolência e da colaboração estão intimamente ligadas uma à outra. 

Benevolência resulta em reconhecimento da importância de um poder pelo 

outro, por contribuições voluntárias do poder político à ordem espiritual e do 

poder religioso à ordem política. É a reciprocidade estampada no artigo 19, I 

da Constituição, presente e necessária na terceira e quarta características da 

laicidade colaborativa13. 

Ora, se a laicidade brasileira é colaborativa e possui as características da 

separação, autonomia, benevolência e colaboração, isso significa que quando o poder 

público tem alguma discrepância com alguma organização religiosa, deve buscar 

resolvê-la de forma pacífica, sem ultrapassar as competências estabelecidas pela 

CRFB/88 e, sem fazer uso de mecanismos que representem o inverso daquilo que é a 

essência de uma democracia: a liberdade. A proteção aos locais de culto e suas liturgias 

é uma expressão central da dignidade da pessoa humana, porque o culto é o modo que o 

ser humano externa sua convicção: e esse entendimento se aplica a qualquer religião. 

Dispõe o decreto 119-A: 

Art. 1º É proibido à autoridade federal, assim como à dos Estados federados, 

expedir leis, regulamentos, ou atos administrativos, estabelecendo alguma 

religião, ou vedando-a, e criar diferenças entre os habitantes do país, ou nos 

serviços sustentados à custa do orçamento, por motivo de crenças, ou opiniões 

filosóficas ou religiosas. Art. 2º A todas as confissões religiosas pertence por 

igual a faculdade de exercerem o seu culto, regerem-se segundo a sua fé e não 

serem contrariadas nos atos particulares ou públicos, que interessem o 

exercício deste decreto. 

É por isso que o Decreto 199-A que foi repristinado pelo Decreto 4.496/2002, 

veda qualquer tipo de embaraço por parte do Estado e de suas instituições:  

A lei regulamentadora é direta e clara: é vedado embaraçar alguma religião ou 

igreja, bem como cabe a todos, tanto pessoas quanto organizações religiosas, 

 
13 Ibidem, p. 161. 
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no vigente conceito, o pleno direito de se constituírem e viverem 

coletivamente! Malgrado esta lei ser datada de 1890, tem pleno vigor e 

aplicação nos dias de hoje, inclusive, foi recentemente repristinada.14 

O valor que o exercício dessas normas guarda na República deve ser observado 

por todos, no âmbito público e no privado. Sobre isso, o Desembargador aposentado do 

Tribunal de Justiça de Minas Gerais, Dr. José do Carmo Veiga de Oliveira, arremata:  

Tudo isso está compreendido exatamente num dos fundamentos da República 

Brasileira, qual seja, a dignidade da pessoa humana, sem qualquer espécie de 

coerção ou coação, sendo de se lhe garantir a sua preferência. O certo é que a 

decisão tomada por esse ou aquele motivo, o brasileiro ou estrangeiro residente 

no Brasil terá sempre o direito de assegurar a sua dignidade em todos os 

aspectos social-político-econômico, máxime quanto à escolha de sua profissão 

de fé. 15 

Portanto, o Estado laico colaborativo brasileiro e o poder da religião comungam 

da missão e do dever de auxiliarem-se mutuamente em processos de fomento de todos os 

direitos fundamentais: desde aqueles que se prestam a tutela das liberdades (inclusive as 

de consciência e de crença) até aqueles que foram instituídos com o objetivo de promover 

a igualdade e a fraternidade de todos.16 

De capa a capa, a Constituição de 1988 reconhece a importância do fenômeno 

religioso para o brasileiro, protegendo-o nas suas diversas formas de 

manifestação. O livre exercício dos cultos religiosos é assegurado, e os locais 

em que são realizadas as liturgias e o sagrado é administrado é devidamente 

protegido. A liberdade de crença é inviolável e garantida (art. 5.o, VI). Ao 

segregado da sociedade, por razões de saúde, ou até mesmo por estar 

cumprindo pena em sentença criminal transitada em julgado, ou de forma 

provisória, é garantida a assistência religiosa. O segregado não deixa de ser 

 
14 VIEIRA, Thiago Rafael; REGINA, Jean Marques. Direito Religioso: questões práticas e teóricas. 3º Ed. São Paulo: Edições Vida, 
Nova, 2020, p. 191.  
15 OLIVEIRA, José do Carmo Veiga de; OLIVEIRA, Leonardo Henrique Boy de. Liberdade Religiosa e Abuso do Poder Religioso. 
In MARTINS, Ives Gandra da Silva; VIEIRA, Thiago Rafael; NASCIMENTO, Valmir Nascimento Milomem Santos. Coord. Abuso 
do poder religioso no processo político-eleitoral: perspectivas à luz do direito, da filosofia e da teoria política. Porto Alegre: Lex 
Magister, 2020. p. 131. 
16 VIEIRA, Thiago Rafael. Laicidade e Direito Religioso realmente importam? Disponível em: 
https://www.gazetadopovo.com.br/vozes/cronicas-de-um-estado-laico/laicidade-direito-religioso-constituicao 
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pessoa humana, logo não prescinde da espiritualidade, e o Estado brasileiro 

não impede seu contato com a ordem espiritual (art. 5.o, VII)17. 

Qualquer iniciativa, até mesmo aquelas envolvendo procedimentos de rotina, 

devem observar os preceitos básicos do sentimento religioso e suas competências 

definidas por lei, pelo simples motivo de ser um trato com aquilo que é sagrado para 

alguém que faz parte da comunidade política. É a liberdade de atuação, segunda 

característica da laicidade brasileira (aliás, reitera-se de qualquer sistema laico), prevista 

na Constituição e no artigo 44, § 1º do Código Civil brasileiro. 

A jurisdição eclesiástica é intocável. As organizações religiosas, pouco 

importa o credo, possuem total liberdade em criação, organização, estruturação 

e funcionamento interno. Aqui estamos diante da primeira, segunda e quinta 

características da laicidade colaborativa: separação, liberdade e igual 

consideração18. 

3. A IGREJA CRISTÃ E SUAS LITURGIAS  

As Igrejas Cristãs adotam liturgias que são a compilação de ritos e 

cerimoniais aplicados nas missas, cultos ou rituais. A Igreja Católica proclama e celebra 

na sua liturgia o mistério de Cristo, para que os fiéis dele vivam e dele deem testemunho 

no mundo. O Catecismo da Igreja Católica n° 1069 e 1070 traz o significado da palavra 

liturgia: 
1069. Originariamente, a palavra liturgia significa obra pública, serviço por 

parte dele em favor do povo. Na tradição cristã, quer dizer que o povo de Deus 

toma parte na obra de Deus. Pela liturgia, Cristo, nosso Redentor e Sumo-

Sacerdote, continua na sua Igreja, com ela e por ela, a obra da nossa redenção. 

1070. No Novo Testamento, a palavra liturgia é empregada para designar, não 

somente a celebração do culto divino, mas também o anúncio do Evangelho e 

a efetiva caridade. Em todas estas situações, trata-se do serviço de Deus e dos 

homens. Na celebração litúrgica, a Igreja é serva, à imagem do seu Senhor, o 

único Liturgo, participando no seu sacerdócio (culto) profético (anúncio) e real 

(serviço da caridade): Com razão se considera a liturgia como o exercício da 

 
17 VIEIRA, Thiago Rafael. A laicidade colaborativa brasileira: da aurora da civilização à Constituição brasileira de 1988. São 
Paulo: Edições Vida Nova, 2021, p. 260. 
18 Ibidem, p. 267. 
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função sacerdotal de Jesus Cristo. Nela, mediante sinais sensíveis e no modo 

próprio de cada qual, significa-se e realiza-se a santificação dos homens e é 

exercido o culto público integral pelo corpo Místico de Jesus Cristo, isto é, 

pela cabeça e pelos membros. Portanto, qualquer celebração litúrgica, 

enquanto obra de Cristo Sacerdote e do seu corpo que é a Igreja, é ação sagrada 

por excelência e nenhuma outra ação da Igreja a iguala em eficácia com o 

mesmo título e no mesmo grau. 

O Código de Direito Canônico de 198319, no cânon 834, traz o conceito de 

Liturgia: 
Cân° 834 — § 1. A Igreja desempenha o múnus de santificar de modo peculiar 

pela sagrada liturgia, que pode considerar-se como o exercício do múnus 

sacerdotal de Jesus Cristo, na qual por meio de sinais sensíveis se significa e, 

segundo o modo próprio de cada um, se opera a santificação dos homens, e 

pelo Corpo místico de Jesus Cristo, Cabeça e membros, se exerce o culto 

público integral de Deus. § 2. Tributa-se este culto, quando é prestado, em 

nome da Igreja, por pessoas legitimamente escolhidas e por meio de ações 

aprovadas pela autoridade da Igreja.  

O Estado Brasileiro por meio do Acordo Brasil Santa Sé assegura proteção à 

liturgia da Igreja Católica no art. 7º, que dispõe:20 

Artigo 7º. A República Federativa do Brasil assegura, nos termos do seu 

ordenamento jurídico, as medidas necessárias para garantir a proteção dos 

lugares de culto da Igreja Católica e de suas liturgias, símbolos, imagens e 

objetos cultuais, contra toda forma de violação, desrespeito e uso ilegítimo. 

§ 1º. Nenhum edifício, dependência ou objeto afeto ao culto católico, 

observada a função social da propriedade e a legislação, pode ser demolido, 

ocupado, transportado, sujeito a obras ou destinado pelo Estado e entidades 

públicas a outro fim, salvo por necessidade ou utilidade pública, ou por 

interesse social, nos termos da Constituição brasileira. 

Na concordata firmada entre o Brasil e a Santa Sé é possível verificar a 

garantia do Estado à proteção dos lugares de culto, das liturgias, dos símbolos, imagens 

 
19 CIC-1983, c. 94 § 1. Disponivel em: https://www.vatican°va/archive/cod-iuris-canonici/portuguese/codex-iuris-canonici_po.pdf  
20 DECRETO N° 7.107. Acordo Brasil Santa Sé. Disponível em: Lei n° http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-
2010/2010/decreto/d7107.htm 
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e objetos culturais, contra toda forma de violação e desrespeito, portanto no Brasil todas 

as liturgias, de todas as denominações cristãs, estão sob a proteção do Estado e não podem 

ser violadas, pois todos tem a obrigação de conhecer as leis vigentes e cumpri-las.  

Nesse contexto, é importante frisar que os sinos têm uma função muito 

importante para as Igrejas e os fiéis, suas badaladas convocam os fiéis para participarem 

das missas e cultos, eles existem desde o século V e foram muito utilizados na Idade 

Média, principalmente nas comunidades monásticas, para chamar os monges a fim de 

reunirem-se em oração. As Igrejas também utilizam dos sinos para lembrar os fiéis de 

outros atos de piedade, como a oração do Ângelus, três vezes ao dia e a Ave Maria.  

A utilização dos sinos pelas Igrejas é uma prática muito antiga. O Código 

Canônico de 1917, no cânon 1169, indicava a necessidade dos sinos: “É conveniente que 

haja em cada igreja um ou mais sinos para convocar os fiéis aos ofícios divinos e 

religiosos. E estes sinos das igrejas devem ser consagrados ou benzidos segundo os ritos 

que se encontram nos livros litúrgicos aprovados” 

Na Igreja Católica quando o sino é instalado ele recebe uma benção com água 

benta, pois na Igreja todos os objetos destinados ao culto divino recebem uma benção 

especial que os separe das coisas profanas e neles imprima caráter sagrado. O Ritual 

Romano traz uma benção solene aos sinos das Igrejas explicando o simbolismo e o poder 

espiritual que eles passam a ter quando abençoados: 

Ó Deus, que pelo bem-aventurado Moisés, Vosso servo, pelo qual 

promulgastes a lei, mandastes fazer trombetas de prata para que, tocando-as 

os Sacerdotes no tempo do sacrifício, o povo, avisado pelo seu som melodioso, 

se preparasse para Vos adorar e se reunisse para Vos oferecer os sacrifícios; 

para que, excitado para a guerra pelo som delas, prostrasse as forças dos 

inimigos; nós Vos pedimos que façais com que este vaso, preparado para a 

Vossa santa Igreja, seja santificado pelo Espírito Santo, para que os fiéis pelo 

seu toque sejam convidados para o prêmio. E, quando aos ouvidos dos povos 

ressoar a sua melodia, aumente neles a devoção da fé; sejam repelidas para 

longe todas as ciladas do inimigo, o fragor do granizo, os perigos dos 

turbilhões, a impetuosidade das tempestades; abrandem-se os trovões 

destruidores; que o sopro dos ventos se torne saudável e moderado; e que a 
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Vossa mão poderosa destrua as forças aéreas para que, ouvindo este sino, se 

encham de pavor e fujam diante do estandarte nele traçado da Santa Cruz do 

Vosso Filho, ao qual se dobra todo o joelho no céu, na terra e no inferno e 

toda a língua proclama que o mesmo nosso Senhor Jesus Cristo, tendo 

destruído a morte no madeiro da Cruz, reina glória de Deus Pai, com o mesmo 

Pai e o Espírito Santo, por todos os séculos dos séculos. Amém. 21 

Os sinos sempre participaram ativamente da vida comunitária dos cristãos, 

pois além de sua principal função de chamar a comunidade para o encontro com Deus, 

eles também eram um meio de comunicação, pois anunciava diferentes eventos, como a 

morte do fiel, e algumas catástrofes, os fiéis compreendiam o recado por meio das 

badaladas, utilizavam dez badaladas, nas chamadas para as procissões, batizados, 

confissões, novenas. As diferentes badaladas também eram utilizadas para indicar a morte 

de um fiel e de acordo com a quantidade era possível identificar a idade do falecido.  

Recentemente nós acompanhamos as inúmeras badaladas dos sinos nas 

Igrejas de todo o mundo, em horário indicado pelo Vaticano, em razão da pandemia 

covid-19, sinos tocaram para lembrar-se dos mortos, para orar pelos doentes e pedir o fim 

da pandemia. O sino é um símbolo de fé, e para os cristãos é entendido como “a voz de 

Deus”, é o símbolo da ligação entre o céu e a terra.22 

 Por outro lado, a laicidade colaborativa brasileira reconhece a importância 

da religiosidade para os brasileiros, possuindo uma postura benevolente com o fenômeno 

religioso, conforme se verifica (e referido acima), em diversos dispositivos 

constitucionais e na legislação ordinária e garante a autonomia da esfera espiritual. Desta 

forma, se o SINO é importante para os fiéis católicos e, além de importante, reveste-se de 

sacralidade, é uma afronta a laicidade brasileira e a liberdade religiosa a proibição de seu 

badalar. 

 
21 Disponível em: https://pt.aleteia.org/2017/08/31/o-surpreendente-poder-espiritual-dos-sinos-das-igrejas/ 
22 A Linguagem dos Símbolos no Culto Cristão. Disponível em: https://www.luteranos.com.br/conteudo_organizacao/celebracao-
liturgia/sinos-como-objeto-liturgico 



               GRUPO DE ESTUDOS CONSTITUCIONAIS E LEGISLATIVOS 
                          INSTITUTO BRASILEIRO DE DIREITO E RELIGIÃO - IBDR 

 

Sede Administrativa: Av. Caí, 634 – Porto Alegre/RS – Sede Histórica: Rua da Consolação, 896 – São Paulo/SP 
www.ibdr.org.br 

Os tribunais brasileiros têm decidido questões semelhantes e reconhecido o 

direito à liberdade religiosa e a proteção das liturgias e símbolos cristãos, permitindo o 

toque dos sinos: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE CONHECIMENTO. 

OBRIGAÇÃO DE FAZER. CESSAÇÃO. BADALO. SINO. IGREJA. 

PERTURBAÇÃO DO SOSSEGO. LIBERDADE DE CULTO. PRINCÍPIOS 

CONSTITUCIONAIS. HARMONIZAÇÃO. I - O direito ao sossego é 

correlato ao de vizinhança e está ligado à garantia de meio ambiente sadio, pois 

envolve a poluição sonora, merecendo proteção constitucional e amparo na 

legislação ordinária (CF/88, art. 225, Código Civil, art. 1.227, Lei das 

Contravenções Penais, art. 42). Por seu turno, a liberdade religiosa é um dos 

mais importantes direitos individuais previstos na Constituição da 

República (CF/88, art. 5º, VI). II - A hermenêutica constitucional orienta que, 

pelo princípio da concordância prática ou harmonização, na hipótese de 

eventual conflito ou concorrência entre bens jurídicos constitucionalizados, 

deve-se buscar a coexistência entre eles, evitando-se o sacrifício total de um 

em relação ao outro. III - A fim de assegurar a aplicabilidade de ambos os 

princípios constitucionais, impõe-se a normatização do uso da 

propriedade por parte da recorrente, de forma a permitir que esta 

também usufrua de seu direito, não menos protegido constitucionalmente, 

de expressar uma tradição religiosa, máxime porque não se pode olvidar 

que há nos autos documento subscrito por vizinhos da igreja, dentre eles 

escolas e hospitais, afirmando que não se incomodam com os sons 

produzidos pelos sinos. IV - Deu-se parcial provimento ao recurso. Órgão: 6ª 

Turma Cível Classe: AGI - AGRAVO DE INSTRUMENTO. Processo nº.: 

2011 00 2 000712-3Agravante: MITRA ARQUIDIOCESANA DE 

BRASÍLIA. Agravados: EDUARDO GURGEL DE AMARAL VALENTE E 

OUTROS. Relator: Desembargador JAIR SOARES. Relator Designado: 

Desembargador JOSÉ DIVINO DE OLIVEIRA. 

 

4. Conclusões 

Embora o Representante do Ministério Público de Mostardas/RS tenha 

emitido a Recomendação para a Igreja se abster de emitir sinais sonoros de qualquer 

ordem, especialmente o badalar dos sinos e as músicas como “Ave Maria”, de Gounod, a 
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partir do ofício enviado pelo Poder Judiciário, denota-se de forma clara na legislação 

citada que o Estado Brasileiro protege o direito a liberdade religiosa, a prática do culto e 

suas liturgias, que é uma expressão central da dignidade da pessoa humana. Além destas 

legislações, o Brasil firmou acordo com a Santa Sé, afirmando à proteção aos lugares de 

culto, as liturgias, aos símbolos, imagens e objetos culturais da Igreja Católica, contra 

toda forma de violação e desrespeito, portanto o Estado reconhece que a proteção aos 

locais de culto e suas liturgias é direito humano fundamental e merece sua proteção contra 

qualquer ato de violação. 

O toque dos sinos faz parte da liturgia e dos símbolos das igrejas cristãs, 

notadamente a Igreja Católica, e permitir suas badaladas não configura um atentado ao 

Estado laico, mas sim o reconhecimento dos valores cristãos como pilar do estado 

democrático de direito sobre o qual este país foi construído, pois negar isso é negar a 

historia do Brasil e do Ocidente. 

O GECL do IBDR considera que, estando dentro dos parâmetros legais de 

emissão de decibéis, a conclusão óbvia é que, no caso em tela, a Igreja Católica Matriz 

de São Luiz de Mostardas/RS exerce seu pleno direito de exercício de culto e suas 

liturgias, consagrado na Constituição brasileira nos Tratados Internacionais e no Acordo 

Brasil Santa Sé, além do costume e tradição da comunidade, pois o sino toca na Igreja 

por mais de dois séculos sem objeção. Isto posto, nos posicionamos no sentido de que a 

Ação Civil Pública não merece prosperar, pois a laicidade do Estado deve ser entendida 

a partir de conceitos que valorizem a cooperação entre o Estado e a Igreja apontada para 

o bem comum de todos, e não para prejudicar o exercício da fé e do culto como ocorre no 

caso em tela.  

       É o parecer, sub censura. 

Porto Alegre, 25 de agosto de 2021. 

 
Dr. Jorge Baklos Alwan     Prof. Dr. Thiago Rafael Vieira 
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